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Resumo Executivo

Dentro dasestratégiasde Tecnologiada Informação (TI), o desenvolvimentode
software é atividade fundamental e um dos maiores investimentos.Por isso, é
crucial que asdefiniçõestomadasna área de desenvolvimentode software pelos
governosmundiais sejam capazesde garantir que (i) o governo mantenha sua
independência em relação à escolha de fornecedores, (ii) que as soluções
escolhidas possam ter a continuidade compatível com a longevidade dos
sistemasgovernamentais,(iii) que iniciativas nacionaisnão fiquem excluidasou
em desvantagem e (iv) que a segurança dos sistemas seja adequada às
necessidades.

De forma ortogonal à discussãoda adoção e da priorização de soluçõesde
códigolivre, é necessáriocolocar a discussãosobredesenvolvimentode software
pelo governo na pauta das discussõesnacionais.Em particular, é fundamental
que asdefiniçõesdo governobrasileiro na área de desenvolvimentode software
sejaclara em relaçãoa exigênciasde (i) adoçãode soluçõesbaseadasem padroes
abertos e (ii) desenvolvimento multiplataforma. 

A adoção de soluçõesbaseadasem padrões abertos possibilita ao governo
brasileiro manter o controle sobre sua estratégia tecnológica, permitindo
inclusive a participação do governono processode padronizaçãodastecnologias
adotadas. 

O foco no desenvolvimentomultiplataforma é a única forma de garantir ao
governo brasileiro a manutenção da sua liberdade de escolha. Não só ao
governo, já que inúmeros sistemasdesenvolvidospelo governo são utilizados
por seuscidadãos,e é portanto fundamental garantir a liberdade de opçãodos
cidadãos e empresas brasileiras. 

Portanto, é fundamental trazer essa discussão para o âmbito do governo
brasileiro, para preservar a independência necessária na escolha de
fornecedores,garantir os níveis de segurançacompatíveiscom os sistemasem
questão,garantir a longevidadedassoluçõesadotadase fortalecer as iniciativas
nacionais. Em suma, é fundamental garantir ao governo brasileiro sua
soberania no controle de suas iniciativas tecnológicas.
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Introdução

Dentro das estratégias em Tecnologia da Informação (TI) dos governos mundiais, o
desenvolvimentode software é atividade fundamental e que deveser realizada partindo dos
princípios de garantir ao governo o controle de suasestratégiastecnológicas.Em particular,
todasas iniciativas de desenvolvimentode software devemgarantir algunsprincípios básicos,
entre eles: garantir que o governo mantenha sua independênciaem relação à escolhade
fornecedores,garantir que assoluçõesescolhidaspossamter a continuidadecompatívelcom a
longevidade dos sistemas governamentais, garantir que iniciativas nacionais não fiquem
excluidas ou em desvantagem e garantir o nível de segurança adequado.

Com essasperspectivas,nos governosde todo o mundo o movimento de software livre vem
ganhandoespaço.Graçasao trabalho de seusproponentes,vem sendoadotadoem crescentes
áras de governos de diversos países.Está claro que a utilização de software e sistemas
baseadosem códigolivre tem uma grande importância para osgovernos,que buscamatravés
de seu uso a garantia dos princípios básicos.

Mas a discussãosobreadoçãodo software livre não trata de uma questãofundamental, que é
o desenvolvimentode software por parte do governo. Essadiscussãonão é a mesma,mas
possui raízes semelhantes, e precisa ser enderaçada com a mesma importância.  

O desenvolvimento de sistemas é uma atividade que nasce dentro do governo, e é feito pelo (ou
ao menospara) o governo.O desenvolvimentode um sistemaé solicitado quando não existem
produtos que atendam à funcionalidade específica. Em particular no Brasil, onde as
característicasnacionaispossuemcertasparticularidades na área de tecnologia,é comum não
existirem produtos que atendam às necessidadesespecíficasdo governo brasileiro. Assim, o
desenvolvimento de software é uma realidade constante.

Ao especificarum sistemaa ser desenvolvido,a decisãode seescolherou não um sistemade
códigolivre não estáem jogo. Seráum novo sistemaa ser especificado,e essedesenvolvimento
e o longo período de manutençãoserápago pelo governo brasileiro. Nessemomento,estamos
invertando os papéis, não mais buscando um produto livre, mas sim desenvolvendoe
colocandoesseproduto à disposiçãoda comunidade,preferencialmenteem forma de código
livre. 

Dessaforma, a mera definição pela adoçãode sistemasde códigolivre pelo governonão cobre
asnecessidadesdo desenvolvimentode software, e é precisodar um passoalém, fazendocom
que o governo gere software e padrões abertos, suportanto assim a importante decisãode
adotar sistemas de código livre. 

É necessárioentão colocar a discussãosobre desenvolvimentode software pelo governo na
pauta das discussõesnacionais.Em particular, é fundamental que as definiçõesdo governo
brasileiro tirem proveito de soluçõesbaseadasem padroes abertos e do desenvolvimento
multiplataforma. Só assimserá possívelpreservar a independêncianecessáriana escolhade
fornecedores,garantir os níveis de segurançacompatíveiscom as necessidadesdo governo,
garantir a longevidadedas soluçõesadotadase fortalecer as iniciativas nacionais.Em suma,
assegurar a soberania do governo brasileiro sobre suas iniciativas tecnológicas.
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Requisitos de uma Solução Nacional

No desenvolvimento de sistemas, a principal decisão a ser tomada é de que forma o
desenvolvimento será realizado, e alguns principios precisam ser levados em conta:
segurança,apoio a iniciativas nacionais, independênciade fornecedorese principalmente a
longevidadeda solução.Para garantir essesprincipios, algumasiniciativas devemser tomadas
por parte dos governos, e em particular no Brasil.

Longevidade das Informações
As informaçõestratadas pelo governosãoem suamaioria quaseque permanentes,e portanto,
precisam estar sempre e continuamente à disposição. Existem duas ramificações dessa
constatação,uma referente a armazenagemde dados,e outra relacionada a longevidadedos
próprios sistemas de manipulação da informação.

A armazenagemdos dados (seja em bancosde dados, sejam em arquivos) precisa ser feita
utilizando-se padronizações abertas e independentesde fornecedores, de forma a que o
governo não fique subordinado a soluçõesproprietárias para acessoe manipulação de
informações, de forma a poder gerar e consumir livremente suas próprias informações.

Por outro lado, ossistemasa seremdesenvolvidossãoem geral utilizados por longosperíodos
de tempo. É portanto necessárioque continuem disponíveisquando forem tomadasdecisões
de mudançasde plataformas e fornecedores,e também é importante que os sistemasnão se
baseiem em arquiteturas e tecnologias proprietárias, que podem ser descontinuadas.

Segurança
Segurança é uma preocupação constante e sempre presente em qualquer sistema
governamental.O software desenvolvidopara o governo precisa possuir algumasgarantias,
entre elas a necessidadede que os padrões, formatos e tecnologias adotados estejam à
disposiçãopara que sejam amplamenteavaliadospela comunidade,em buscade problemase
falhas de segurança. Esse processo de transparência é fundamental para suportar as
necessidades de segurança e auditoria nas aplicações governamentais.

Além disso, é importante que o governo tenha opçãode troca de implementaçõesque sejam
consideradas inseguras, ou que tenham sido descontinuadas e portanto não mais
acompanhemasmelhorias de segurança,por outras implementaçõesque garantam o nível de
segurança desejado.

Suporte a Iniciativas Nacionais
O mercado de tecnologiaé mundial e a evoluçãotecnológicade um país não pode acontecer
semampla participação nessacomunidadeglobal. Mas é claro também que todo governodeve
basearsuasdecisõestecnológicasde forma a procurar expandir a participação de iniciativas
nacionais a nível mundial, ao invés de meramente se curvar aos interesseseconômicosdo
mercado.
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Dessaforma, é fundamental que nas diretivas para o desenvolvimentode software para o
governo sejam incluídas garantias que permitam a participação de empresasnacionais. E
longede setentar excluir a participação de empresasestrangeiras,o objetivo deveser sempre
garantir que as decisões tecnológicas permitam com que empresas nacionais possam
concorrer em condiçõesde igualdade. É necessárioportanto garantir que os padrões de
desenvolvimentoestejam facilmente acessíveisao desenvolvedornacional, e que o mesmo
possafazer parte não apenasda utilização, mas inclusive das decisõestécnicase da evolução
dos padrões utilizados.

Como benefício complementar, garantir o envolvimento de empresas nacionais nesses
processos, aumenta a qualidade técnica do profissional brasileiro, e permite maior
participação do país no mercado de desenvolvimento de software internacional.

Independência de fornecedor
Dentro das iniciativas do governo, é fundamental a independênciaem relação a qualquer
fornecedor. O governo não pode ter suas decisõesimpactadas ou guiadas pelas decisões
comerciais desta ou daquela empresa, sejam elas nacionais ou estrangeiras. 

No desenvolvimentode software a situação é semelhante,e o governo brasileiro precisa
utilizar soluçõesque sejambaseadasempadrõesabertos,epadrõesfortes, implementadospor
diversasempresasdiferentes,para garantir a independênciade fornecedores.Somente com a
adoçãode padrõesfortes, que garantam que as implementaçõessejamintercambiáveis,é que
teremoscomogarantir que a qualquer momentoo governotenha opçãode escolha,e também
garantir que sempre haverá a possibilidade de outros fornecedores,e até mesmoo próprio
governo, vir a criar uma implementação adequada. 

A Utilização e Definição de Padrões Abertos como Solução
Sãoessesprincípios básicosque devemnortear o desenvolvimentode software do governo,em
especialdado que um dos maiores custos na área de tecnologia da informação (TI) está
exatamente no desenvolvimentode software. Para garantir essesprincípios, é possível a
adoçãode políticas que visem secertificar de que todo o desenvolvimentofeito pelo governo
seja um investimento de longa duração. 

É importante que as políticas não sejam restritivas, e que sejam ortogonais em relação às
decisõesde utilização decódigolivre. Dessaforma, asduasiniciativas podemevoluir de forma
independente, mas suportando-se mutuamente.

A principal forma de dependência,principalmente no mercado de desenvolvimento,é a
utilização de bibliotecas, linguagens e formatos proprietários. Sem a existênciade padrões
abertosreconhecidos,e mais importante, de implementaçõesreais de diversosfornecedores,o
sistema desenvolvido em cima de tecnologias e soluçõesproprietárias ficará para sempre
dependendoda boa vontade do fornecedor. E como vimos, o governo não pode sesujeitar às
vontades de um fornecedor, qualquer que seja ele.

Portanto, como política é necessárioexigir a utilização de bilbiotecas, linguagense formatos
que possuamum processode padronizaçãolivre e bem definido; que existaa participação de
grande número de fornecedoresna evoluçãodo padrão; que a participação de empresase do
próprio governo brasileiro no processoseja uma possibilidade concreta e efetiva; e cujas
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especificaçõesestejamà disposiçãode forma aberta, ou ainda, que estejamdefinidas através
de código livre.  

No quesito armazenamento de informações, a utilização de formatos de armazenamento
abertos, de especificação livre e padronizados, é algo que deveria nortear não só o
desenvolvimentode software, mas também a aquisiçãode sistemasdiversos.Como vimos, a
informação armazenada pelo governo é de longa duração, quase sempre processada e
compartilhada por sistemasdiferentes,e é uma informação que deveria estar à disposiçãodos
cidadaõs.Por isso,a capacidadede armazenar textos,arquivos, planilhas e qualquer tipo de
informação não pode estar sujeita a formatos e formas de acessoproprietários, que não
possuam forma fácil de compartilhamento.

Quase sempre os fornecedores utilizam formatos proprietários como forma de obrigar
atualizações de sistemas e manter afastados os concorrentes. Dentro do governo, uma
informação armazenadahoje, podevir a ser acessadadaqui a 5, 10 ou 50anos,e issonãopode
depender da existência,daqui a 50 anos, da versão do software, ou mesmo do fornecedor
desse software.

Dessa forma, baseando o desenvolvimento de software em tecnologias e bibliotecas
padronizadas, em linguagens e formatos abertos, fica garantido ao governo brasileiro não
estar utilizando tecnologias que venham a ser motivo de sujeição às vontades de um
fornecedor.

Ao exigir o uso de bibliotecas, linguagens e formatos que sejam definidos através de um
processo aberto temos a garantia que fornecedores e especialistas da indústria estão
acompanhandoe garantindo que as definiçõessejam efetivamenteseguras.Como forma de
aumentar a segurança,a existênciade diversasimplementaçõespermite que seja escolhidaa
implementaçãomais segura,ou que setroque a implementaçãocasouma falha de segurança
sejaidentificada. Por outro lado, o armazenamentode informaçõesem formatos abertosdeixa
claro quais sãoas garantias de segurançafornecidas, e permite que os diversossistemasdo
governo compartilhem um conjunto de normas de segurança,semdependerde esquemasde
segurança proprietários. 

Com a exigência que os padrões sejam públicos e abertos, empresas nacionais poderão
implementá-los, concorrendo em condiçõesde igualdade com implementaçõesimportadas.
Em relação ao armazenamentode informação, a utilização de formatos proprietários é uma
forma de excluir o concorrente do acessoconsistenteà informação. Como a maioria dos
formatos proprietários é definida fora do Brasil, fica evidenteum acessomais difícil por parte
do desenvolvedornacional. A definição e utilização de formatos abertos, definidos no Brasil
ou não, permite com que o desenvolvedornacional crie soluçõespara a leitura e geraçãoda
informação, sem barreiras. Mais uma vez fica claro que a adoção de padrões fortaleçe a
indústria de desenvolvimentono Brasil, favorecendoo desenvolvimentode tecnologiainterna
e a elevação do nível do profissional brasileiro.

Se o governo precisa uma certa independênciados fornecedores,é somentea utilização de
padrõesque pode trazer a independêncianecessária.É claro que o padrão precisa ser forte,
existindo várias implementações por fornecedores diferentes, para que seja mantida a
posibilidade de escolha. Em uma situação mais rara, mas real, utilizando-se um padrão
aberto, existe sempre a alternativa de que este seja implementado pelo próprio governo,
possibilitando um nível ainda maior de independência em relação ao mercado.

Ao contrário de tecnologias proprietárias que podem ser descontinuadas e meramente
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abandonadaspelo fornecedor, ou tenham seusuporte suspensopara forçar uma atualização,
como tem acontecidocom frequência, uma das grandes vantagensda adoçãosistemáticade
padrõesé a garantia de que o governo possamanter sua política de continuidade, bastando
para isso escolher outra implementação existente. No aspecto da armazenagem de
informações, minimizando a dependênciade fornecedores, garantimos que sempre será
possívelacessara informação gerada pelo governo, evitando o risco que essainformação
possa se tornar inacessível devido a decisões comerciais de um fornecedor.

É importante notar que a definição de padrão aberto não pode ser manipulada livremente.
Para que um padrão seja aberto, é necessárioque exista um processoparticipativo de
definição do padrão, e que a padronização final possa ser utilizada de forma não
descriminatória pelo governobrasileiro. Indo mais longe,casosejadecisãodo governo ou de
empresas brasileiras, deverá ser possivel participar ativamente das definições e
direcionamentodo padrão. Por último, casonão existam implementaçõesintercambiáveis ou
de código livre desse padrão, não existe alternativa de escolha, e portanto, o padrão é inútil. 

A possívelparticipação no processode definição dospadrõesnosleva a um passoimportante.
Não só o governo devesepreocupar em utilizar os padrõesabertos, mas deve ir além, deve
definí-los. E isso envolve duas situaçõesdistintas. É importante que o governo brasileiro
possuarepresentantese incentive as empresasprivadas a participar, nos processosnacionais
ou internacionais de padronização de tecnologias,bibliotecas, linguagens e formatos mais
utilizados dentro de seussistemas.E do outro lado, é importante que os sistemasdefinidos e
implantados pelo governo brasileiro possuamtambém uma especificaçãoaberta, para que
mais de um fornecedor seja capaz de implementar esse sistema de forma completa. 

A criação e adoçãode padrões é um processoas vezescomplexo, mas permite com que o
governoadquira a independêncianecessária,maximizandosuasopçõesde escolha.A elevação
do nível do profissional brasileiro e a independênciade fornecedoresé vital para a soberania
nacional, e a adoção de padrões é um passo importante para garantir esses benefícios.

Desenvolvimento Multiplataforma

Seguindode perto o suporte eutilização de padrões,a independênciade plataforma éum item
importante para garantir os principios fundamentais do desenvolvimentode software pelo e
para o governo. 

Plataformas de hardware e sistemas operacionais são a infraestrutura básica para a
implantação de sistemas,e a escolhapara qual plataforma um determinado software será
desenvolvidoirá nortear a evoluçãodo sistema,a aquisiçãode equipamentos,e em particular
a dependênciado governo àquela plataforma escolhida.Para evitar essadependência,é um
fato que o governobrasileiro não devetrabalhar exclusivamentecom um único fornecedor de
plataforma -- qualquer que sejaesse.Não devee a realidade é que já não faz. Devido a isso, o
governo já utiliza hoje um grande número de plataformas.

Somentedefinindo e implementando sistemasque possamser utilizados em mais de uma
plataforma é que o governopodeutilizar o seuparque existente;podeter a opçãode escolher
a plataforma mais adequadaa uma determinada situação; pode se manter independentedo
controle exercido pelo fornecedor; passa a possuir um maior poder de negociação; e
finalmente, pode garantir a continuidade de seussistemas,qualquer que seja a plataforma
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escolhida no futuro. Somente através da definição pelo desenvolvimento de sistemas
multiplataforma é que o governogarante a sualiberdade de opção.Não sódo governo,já que
inúmeros sistemasdesenvolvidossãoutilizados por seuscidadãos,e é portanto fundamental
garantir a liberdade de opção dos cidadãos e empresas. 

O desenvolvimentode sistemasexclusivospara uma única plataforma dificulta migrações,
exigea reescrita de software, força a continua dependênciade um fornecedor. A introdução
de plataformas baseadasem código livre no governo, por exemplo, seria enormemente
facilitada seos sistemasdesenvolvidosatualmente fossemcapazesde rodar em mais de uma
plataforma. E o mesmovale para futuras migrações,por exemplo,para novasplataformas de
software livre que surgirem. 

Como o custodo desenvolvimentoé em geral muito alto, é fato conhecidoque a melhor forma
de prender um cliente, é garantir que ele desenvolva sistemas para uma plataforma
proprietária, utilizando bibliotecas e as vezes linguagens proprietárias. Fornecedores se
utilizam disso,e fazem grandesesforçospara manter essasituação.Por outro lado, existem
hoje diversasalternativas funcionais para o desenvolvimentode sistemasmultiplataforma, e
que sãoutilizadas em larga escalaa nível mundial. Dado que essasalternativas existem,não é
razoável que o governo brasileiro continue a especificar e contratar sistemasque só são
passíveis de executar em uma única plataforma, qualquer que seja ela.

A implementaçãode sistemasmultiplataforma permite a migração para um ambiente mais
seguro,ou que não esteja comprometida por uma determinada falha de segurança.Em um
outro aspecto,a utilização de mais de uma plataforma em um ambiente de servidores por
exemplo, reduz a possibilidade de que um ataque tenha sucessoem todos os sistemas,
diminuindo os riscos de indisponibilidade. Mesmo que uma possibilidade de ataque seja
identificada, é possíveldesligar aquelaplataforma até que o problema sejaresolvido, já que o
sistemacontinuará disponível em outro ambiente. Tudo isso mostra que o desenvolvimento
multiplataforma aumenta o nível de segurança dos sistemas.

Com a utilização de software multiplataforma, iniciativas nacionais de desenvolvimentode
sistemasoperacionais ou mesmoplataformas de hardware podem perfeitamente concorrer
em condiçõesde igualdadecom plataformas de outros fornecedores.Além disso,o incentivo à
utilização de múltiplas plataformas aumenta a exposição do software nacional a outros
mercados.A facilidade de acessoa múltiplos sistemase plataformas ao jovem brasileiro em
projetos de inclusão digital, sedimenta o conhecimento e permite a elevaçãodo nível do
profissional de tecnologia no país. Como não é possível prever qual plataforma será a
dominante daqui a 5 ou 10 anos, o contato do desenvolvedor,do profissinal de TI, do
estudante,com múltiplas plataformas de software e hardware é fundamental para o mercado
brasileiro. É de seesperar que o software desenvolvidopelo governo brasileiro não se torne
uma restrição para a adoção de multiplas plataformas em projetos governamentais. 

Como forma de garantir a independênciade fornecedores,poucascoisassão tão eficientes
comoo desenvolvimentode software multiplataforma. Ao sedesenvolversoftware que deverá
ser suportado em múltiplas plataformas, até mesmoaseventuaisfalhas de implementaçãodo
sistema são identificadas, diminuindo o risco que o mesmo seja usado como fator de
dependência por ser limitado a uma plataforma. 

E o governo precisa de sistemasmultiplataforma. Ao se definir por exemplo a adoção de
sistemasoperacionaisbaseadoem código livre, não seestáespecificandoque o sistemaa ser
adotado será esseou aquele,nessaou naquela plataforma de hardware. Como garantir que
um sistemadesenvolvidopelo governoserácapazde rodar em todasossistemasoperacionais
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e plataformas de hardware que poderãoser adotadas?Como facilitar o processodemigração,
se nem todos os sistemasfornecidos pelo próprio governo são capazesde rodar nas novas
plataformas sendointroduzidas? Com o desenvolvimentode software multiplataforma não só
plataformas denovosfornecedorespodemser adotadas,comopode-setirar proveito do que já
foi fornecido no passado, garantindo ainda mais a independencia de fornecedores.

O desenvolvimentomultiplataforma é sempre pensado como a capacidade de rodar um
programa em várias plataformas atuais,maso suporte a multiplataformas possuium aspecto
pouco explorado: a capacidadede rodar as aplicaçõesem ambientesque ainda não existem,
ou que ainda não foram adotados.Dessaforma, podemosgarantir a longevidadedossistemas
e dos dados, já que somente o desenvolvimento de sistemas multiplataforma permite a
evoluçãodo software para novasplataformas introduzidas, e para novosequipamentos.Dado
que o software desenvolvidopelo governotem um longo ciclo de vida, a capacidadede migrar
para novasplataformas que venhama surgir semque o sistemapreciseser re-desenvolvidoé
fundamental. A garantia de longevidade no maior investimento de todos -- que é o
desenvolvimento de software -- é uma característica inestimável do desenvolvimento
multiplataforma. 

Por outro lado, é importante identificar em quais plataformas o sistemaprecisa rodar para
ser consideradomultiplataforma. Versõesdiferentes de um mesmosistemaoperacional em
um mesmohardware não sequalificam comomúltiplas plataformas. Existem hoje um grande
número de tecnologias e linguagens de programação diferentes que permitem o
desenvolvimentode software que seja capaz de executar não em 2 ou 3, mas em muitas
combinaçõesde sistemasoperacionaise plataforma de hardware. O importante é ser capazde
suportar o maior número de plataformas que já sãohoje utilizadas pelo governo,ampliadas
pelasplataformas de códigolivre que sedesejautilizar. Dessaforma, tem-seuma amostragem
ampla para a escolha de tecnologias. 

Pelasuaprópria característica,a decisãode sedesenvolversistemasem multiplas plataformas
pode ser tomada rapidamente, sem nenhum impacto nas plataformas já utilizadas. E os
benefícios são talvez os de maior impacto para os sistemas governamentais.

Implementando a Solução Nacional

Os princípios básicos são relativamente simples, as soluções de adotar padrões e
desenvolvimento multiplataforma já são conhecidas dos desenvolvedores e empresas,
portanto, não representam nenhum desafio especial. 

Dado que as propostasaqui sãode profundo impacto para o desenvolvimentono Brasil, mas
que as diretrizes propostassãode relativa simplicidade, não seria de seesperar nenhum tipo
de impacto para os forncedoresdo governobrasileiro. Mas é claro que a implantação de um
ambiente propício para o desenvolvimentode software dentro do governo exige esforçosde
toda a comunidade e não seria um trabalho rápido. 

Mas exsitem algumas iniciativas que podem ser tomadas, visando essa caminhada.

Identificação e Continuidade de Esforços Existentes
Já existemesforçosiniciados dentro do governo brasileiro que representamcasosde sucesso
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de implantação de sistemas baseadosem padrões abertos, ambientes multiplataforma e
sistemasde código livre. Essasiniciativas precisam ser identificadas e apresentadaspara a
comunidade e para outros setoresdo governo. É preciso também dar continuidade a esses
projetos, de forma a sedimentar e demonstrar as vantagens existentes.Alguns projetos
conhecidos estão listados no Anexo-1.

Envolvimento da Comunidade de Desenvolvedores Brasileiros
A comunidadede desenvolvimentono Brasil é forte, apesarde muitas vezesdesconhecida.É
preciso agregar essa comunidade e discutir abertamente as vantagens de uma proposta
baseadaem padrões, e clarificar as razõespara a adoçãodessaestratégia pelo governo. É
importante também levantar e entender as possíveis restrições da comunidade a essas
propostas. 

A verdadeira onda de otimismo e colaboraçãoque parece estar varrendo o país indica um
momento propício para essas discussões. 

Definição de um Documento Detalhado
A partir da discussãocom a comunidade,será importante colocar essasdefiniçõesde forma
detalhada,procurando responder aosquestionamentose restriçõeslevantadas,e clarificando
a proposta. Em uma situação ideal, essedocumento deveria se resumir a poucos pontos,
claros, mas que fossemcapazesde nortear as atividades de desenvolvimentode software no
âmbito governamental. Esse documento deve incluir também requisitos mínimos a serem
incluídos em licitações de desenvolvimento de software para o governo.

Direcionamento Estratégico
Buscar definir um direcionamento estratégico para o governo brasileiro no tangente ao
desenvolvimento de software, dentro das bases discutidas aqui, com foco em utilização,
definição e especificaçãode padrões tanto para armazenamentode informação como para
tecnologiasde desenvolvimento,criação de sistemasmultiplataforma, utilização de software
livre.

Esse direcionamento estratégico poderia ser proposto como sugestãode encaminhamento
para o desenvolvimentode software dentro do governo,e seria implantado de acordo com as
prioridades do governo.

Para que um projeto comoessetinha sucesso,seránecessárioque essetrabalho de discussãoe
geraçãodo direcionamento estratégicoseja acompanhadode entidadesgovernamentaisque
tenham condiçõesnão só de levar adiante as discussões,mas principalmente que tenham os
meios para implantar as definições sugeridas.

Conclusão

Dado que o desenvolvimentoé um dosmaiorescustos,e que a decisãode desenvolversistemas
ébaseadaquasesempreem uma necessidadenão atendidapelo mercado,é fundamental que o
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governo tome preucauçõespara que esseinvestimento seja feito de forma a garantir a
longevidade dos sistemas criados.

As medidasde suporte e utilização de padrões,desenvolvimentomultiplataforma e utilização
de formatos abertos são de relativa simplicidade de implementação,abrem espaçopara a
criatividade do desenvolvedorbrasileiro, e não restringe a capacidadede qualquer fornecedor
de apresentarsoluçõespara o governobrasileiro. Tudo isso,semque sejanecessárionenhum
grande investimento em mudança de plataformas, mas ao mesmo tempo, suportando
extraordinariamente uma eventual decisãode mudança. Dessaforma, essasmedidas fazem
com que uma eventual adoçãode plataformas de código livre venha a ser facilitada. E para
isso não é necessáriorestringir as decisõestecnológicasdo governo brasileiro, ao contrário,
essas decisões expandem as possibilidades.  

Por essascaracterísticas, é necessárioque ao mesmo tempo que se considera dentro do
governobrasileiro a adoçãode sistemasbaseadosem códigoaberto, seanalisecom cuidado o
processode desenvolvimentode software pelo e para o governo,de forma a secriar políticas
que garantam que todo o desenvolvimentode sistemasseja feito dentro das premissasde
padrões abertos e desenvolvimento multiplataforma.

"A adoção de padrões abertos e o uso do software livre nos
permite ingressar no primeiro mundo pela porta da  frente

e de cabeça erguida, e não pela porta dos fundos como
delinquentes da pirataria."

GU-CORBA / GU-Software Livre
PRoJava / SouJava

Para apoiar, discutir ou assinar essa iniciativa, acesse:
http://www.soujava.org.br/manifesto/ 
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Anexo

Dentro do governobrasileiro existemalgunsexemplosde adoçãode sucessodesoluçõesnessas
caracterísiticas, e que podem ser utilizados como estudosde caso das vantagensque essas
decisõespodem trazer para o país. Estas sugestõesnão sãonovase o governo e a sociedade
brasileira já vem trilhando estes caminhos faz algum tempo.

Esforçosmuitas vezesisolados,vão se juntando e acabamaparecendono cenário nacional e
internacional como uma política definida, quando na verdade sãoresultado de uma resposta
da própria sociedadena busca de soluçõesque atendam as sempre presenteslimitações de
recursos.

Queremosdestacar nesteanexo as iniciativas que deram certo, os institutos que realizam
pesquisasnestasáreas,na buscade melhorespadrõespara a sociedade,osgrupos de usuários
que ajudaram a desbravar e desmitificar tecnologias, as participações em organismos
internacionais. 

Sãopequenasamostrasresultado da limitada quantidade de tempo disponivel na elaboração
deste documento. Sabemosque muitos esforços ficaram de fora desta lista, e esperamos
completá-la com o decorrer do tempo.

Projetos do Governo Brasileiro na área da Saúde

CNS:  Cartão Nacional da Saúde, o mais importante projeto que demonstra a utilização
de multiplataformas e padrões abertos para transferência de informações.
" http://www.saude.gov.br/cartao/arquitetura%20do%20sistema/arquitetura%20
%20ampliada.asp"

        
InCor: Instituto do Coração (InCor) do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina

da Universidade de São Paulo
Varios trabalhos de pesquisa : http://www.incor.usp.br/spdweb/ongoingp.html
Participação na padronização da identificação do paciente – PIDS – OMG
http: //healthcare.omg.org/

Outros projetos dentro do Governo Brasileiro

PROCERGS: Projeto Direto, projeto exemplar, que reúne todas as caracterisiticas de
um sistema baseado no extenso uso de padrões, ambiente multiplataforma e de
código livre. Implantado pela Procergs e pelo governo do RS.
http://www.direto.org.br

Projeto Rede Escolar Livre: outro projeto do governo do RS, que apresenta soluções
como o "Construtor Livre" e o "Educacao Sem Distância", que são também
projetos de desenvolvimento de software baseados no uso de padrões, ambiente
multiplataforma e código livre. http://www.redeescolarlivre.rs.gov.br

Banco do Brasil: projeto de home banking, entre outros. Utilização de desenvolvimento
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multiplataforma e baseado em padrões para garantia de segurança, estabilidade e
independência de fornecedores. O uso de software multiplataforma permitiu ao
banco iniciar uma migração para ambiente de software livre (Linux)

               http://www.softwarelivre.rs.gov.br/index.php?menu=mais_noticias2&cod=1038744403&tab=1

CEF: Caixa Econômica Federal - utilização de sistemas baseados em padrões e
multiplataforma para implantação de projetos nas áreas financeiras e social

Representatividade Brasileira em processos de padronização

GU-CORBA – Representante da OMG – Capitulo Latinoamericano.
www.corba.org.br

Sociedade de Usuários Java - representação brasileira no Java Community Process
www.jcp.org

Legislação Nacional

O Rio Grande do Sul se tornou em 4/dez/2002 o primeiro estado brasileiro a possuir
uma lei regulamentando o uso do software livre:
http://www.deputadobohngass.com.br/int_slivre_lei.html

Devemos apaludir esse passo, mas do ponto de vista da discussão levantada por esse
documento, é  importante observar que a lei não trata do desenvolvimento de software pelo
governo, e apesar de exigir que a compra de softwares proprietários dê  preferencia para
aqueles que forem multiplataforma, não faz a mesma exigência para softwares livre. O que
poderia levar a compra de um software de licença livre, mas específico de uma única
plataforma...

Iniciativas Internacionais

Merece destaque a iniciativa do governo do Peru, disponível no seguinte link :
http://pimientolinux.com/peru2ms 

É importante salientar que a iniciativa do Peru, uma das mais avançadas na questão da
adoção de software livre, não trata especificamente da questão de desenvolvimento de
software, o que acreditamos ser fundamental dentro do cenário nacional.

Outros casos de sucesso diversos

Os casos abaixo são uma coletânea de sucesso na adoção de software livre, padrões e/ou
desenvolvimento multiplataforma, e portanto, não necessariamente representam a adoção de
todas as idéias listadas nesse documento.

Metro: Utilização de Ferramenta Office (StarOffice e OpenOffice) em Desktops,
independendo tecnologicamente de fornecedores, gerou inclusive os manuais que
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hoje são utilizados em Centros de Treinamentos dessas tecnologias. Também
utilizam servidor de Correio para todos funcionários do Metrô instalado em
Plataforma Open Source (Linux) 

Serpro: Informou a utilização de Software Livre. Possui parceria com o governo do RS
para implantação do Projeto Direto

Yahoo: Utiliza Free Software através das soluções Cyclades (empresa brasileira) que
cujo software para seu hardware é basado em Linux. Grande parte dos
Servidores do Yahoo utilizam SO Free Software. Na área de desenvolvimento, o
Yahoo implementa todos os sistemas de forma multiplataforma, para tirar
proveito dos diferentes fornecedores de equipamentos.

Banrisul: Utilização do Linux em HomeBankings e Caixas eletrönicos sem afetar o
usuário final no que diz respeito a interface gráfica, performance e independência
tecnológica. As agências do Banrisul possuem diversos servidores com Linux. 

Vesper: Utiliza servidores Postgres em ambiente de Produção com grande volume de
Dados. Ambiente de Missão Crítica. 

Marinha: Esta utilizando Linux e gerando sua própria distribuição devido ao estado de
Soberania.
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